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Contrato nº 013/2023

Processo nº 254/2023

Pregão Eletrônico nº 026/2021 – DETRAN/ES

Ata de Registro de Preços nº 005/2022 – DETRAN/ES

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE

SI CELEBRAM, DE UM LADO A DEFENSORIA

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, E DE

OUTRO  LADO  A EMPRESA  MAX  MÓVEIS

COMERCIO  DE  MÓVEIS  E  TRANSPORTE

EIRELI. 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO,  pessoa jurídica de Direito
Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra,
Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA, por meio do FUNDO DE
APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA – FADEP, CNPJ nº 22.565.391/0001-24, daqui
em diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público - Geral do
Estado Dr. GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES, brasileiro, defensor público, matrícula nº
1998152 DPE/MA, CPF nº 052.119.714-77, com residência e domicílio, nesta Cidade, e, do outro
lado, a  Empresa  MAX MÓVEIS COMERCIO DE MÓVEIS E TRANSPORTE EIRELI, CNPJ nº
03.963.184/0001-83,  sediada na Av. Nossa Senhora da Penha, nº 2796, sala 804, Santa Luzia,
Vitória/ES, neste ato representada pelo  Sr. Francisco Elenilton de Moura Mendes, brasileiro,
casado,  empresário,  portador  do  RG  nº  213.009-778  SSP/SP  e  CPF  nº  111.458.968-39,
doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura
foi regularmente autorizado em despacho do Defensor Público Geral do Estado, conforme consta
no Processo  nº  254/2023DPE-MA, da Adesão a ARP nº 005/2022-DETRAN/ES, resultante do
Pregão  Eletrônico  nº  026/2021-DETRAN/ES,  Processo  nº  2021-3HCW1-  DETRAN/ES,
submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, pela Lei Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas
pertinentes, e à Proposta adjudicada, mediante às Cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  -  Este  Contrato  tem  por  objeto  a  aquisição  de  BENS  PERMANENTES  –  MOBILIÁRIO

DIVERSOS, incluindo a prestação de serviços de assistência técnica gratuita durante o período

de garantia, de acordo com o descrito a seguir:

Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA. 98 3231-

0958 / 3221-6110 – defensoria.ma.def.br

CNPJ Nº 00.820.295/0001-42 - São Luís – Maranhão
Assessoria Jurídica

0016.043.113/2023

  A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
 G

A
B

R
IE

L
 S

A
N

T
A

N
A

 F
U

R
T

A
D

O
 S

O
A

R
E

S
 E

M
 2

3/
03

/2
02

3 
16

:0
1:

16
  P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

R
 E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
C

E
S

S
E

: h
tt

p
s:

//d
ef

en
so

ri
a.

m
a.

d
ef

.b
r/

g
u

ar
a/

va
lid

ar
 C

Ó
D

IG
O

 D
E

 V
A

LI
D

A
Ç

Ã
O

: 2
4e

61
a7

b
-7

6d
e-

4b
76

-b
d

8a
-7

89
90

05
14

b
fd

 .

Este documento foi assinado digitalmente por Francisco Elenilton De Moura Mendes. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e utilize o código 82D4-498C-91A7-03B6.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ra
nc

is
co

 E
le

ni
lto

n 
D

e 
M

ou
ra

 M
en

de
s.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//i

zi
si

gn
.c

om
.b

r e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

2D
4-

49
8C

-9
1A

7-
03

B6
.

https://defensoria.ma.def.br/guara/validar?strvalidacao=24e61a7b-76de-4b76-bd8a-789900514bfd


2

Itens Descrição Und. Quant.
Marca/
Modelo

Valor
Unit. R$

Valor
Total R$

16

PAINEL  DIVISÓRIO
METÁLICO COM PLACAS DE
FECHAMENTO  EM  MDF;
MEDINDO 800X75X1300 MM.
PAINEL DIVISOR METÁLICO
COM  PLACAS  DE
FECHAMENTO  EM  MDF;
MEDINDO:  800X75X1300
MM,  NA  COR  CARVALHO
AMETISTA;  Estrutura
basculante  em  alumínio
extrudada  medindo  100  x  15
mm  pelo  comprimento  do
quadro, para dividir as placas
inferior e superior;
Abertura a 90º para acesso a
fiação e retorno por mola,  na
posição fechada;
Requadro em aço medindo 40
x 40 x 0,90 mm de espessura
no sentido vertical;
Travessa  inferior  em  aço
medindo 20 x 40 x 1,20 mm de
espessura  em  todo
comprimento do quadro;  
Tubo de aço medindo 40 x 40
x 0,90 mm de espessura, pelo
comprimento  do  quadro  para
sustentação na parte superior
do quadro;
Perfil  de  acabamento
horizontal  para  quadro
divisório  confeccionado  em
alumínio  extrudado  medindo
80 x 15 mm pelo comprimento
do quadro;

UND 20

Marca:
Belacci
GF,
Modelo:
Havena,
BE

1.687,60 33.752,00

22

MESA;  TIPO:  PLATAFORMA
DUPLA;  PRINCIPAL  LADO
ESQUERDO;  MEDINDO
1800X1400X740  MM,  NA
COR CARVALHO AMETISTA;
Dois  tampos  confeccionados
em  MDP  de  25  mm  de
espessura;
Pé  lateral  lado  esquerdo  em
tubo  superior  em  aço,
medindo no mínimo 40 x 40 x
1,90  mm  de  espessura  no
sentido  da  profundidade  do
tampo;
Travessa  horizontal  de

UND 09

Marca:
Belacci GF
Mod:
Especial

3.642,97 32.786,73
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sustentação em tubo de aço,
medindo 40 x 40 x 1,90 mm de
espessura;
Dois  tubos  verticais  para
sustentação em aço medindo
50 x 50 x 697 mm, com 1,90
mm de espessura;
Tampa sacável de fechamento
nos dois lados do pé, em aço
de  0,60  mm  de  espessura,
dotada  de  quatro  hastes
cortadas  a  laser  em  formato
de  gancho  para  fixação  da
tampa ao pé.

VALOR TOTAL R$  66.538,73

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1  -  O  Contratante  pagará  à  Contratada  o  valor  de  R$  66.538,73  (sessenta  e  seis  mil,

quinhentos e trinta e oito reais e setenta e três centavos), e nele deverão estar inclusos todas

as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de

obra, instalações e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto do contrato.

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - A Contratante pagará à Contratada pelos produtos adquiridos, até 20 (vinte) dias após a

apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  correspondente,  devidamente  aceita  pelo  Contratante,

vedada a antecipação.

3.2 - Decorrido o  prazo  indicado  no  item  anterior,  incidirá  multa  financeira  nos seguintes

termos:  

VM=VF X
12

100
X
ND

360

 Onde:

VM = Valor da Multa Financeira.

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.

ND = Número de dias em atraso.
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3.3 - O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura.

3.4 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a

ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

3.5 - A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente, o estabelecido na Lei 4.320/1964.

3.6 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada

para  correção,  ficando  estabelecido  que  o  prazo  para  pagamento  será contado a partir da

data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga

pela Contratante.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1 - O contrato terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Diário

Oficial, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/1993, sendo finalizado com a entrega,

recebimento e pagamento, não podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários. 

4.2 - É vedada a assunção de obrigações que importem em necessidade de alocação de créditos

orçamentários relativos a exercício financeiro futuro. 

4.3 - Fica resguardado o prazo de garantia do bem adquirido, conforme estipulado neste contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:  UG:  080901,  Programa  de  Trabalho:  03.092.0341.4702.017081,  Elemento  de

Despesa: 44905242 – Mobiliária em Geral, Fonte: 1759107000, conforme Nota de Empenho nº

2023NE000010.

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

6.1 - A entrega do objeto do contrato dar-se-á no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias

contados  a  partir  do  recebimento  da  Nota  de  Empenho  e  ordem  de fornecimento, em

remessa única.

6.2 - Os bens deverão ser entregues nos locais onde serão montados e instalados conforme

layout,  sem custos adicionais,  no endereço Estrada da Vitória, nº 2409 – Galpão 10B, Fé em

Deus – São Luís/MA,  de segunda a sexta-feira no horário de 9h às 12h e das 14h às 16h,

devendo ocorre um agendamento com o fiscal do contrato. 

6.3 - O  recebimento  será  feito  através  do  responsável  pelo  setor  demandante, condicionado

à. 
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6.4 - A  Administração  designará  servidor  (ou  comissão  de,  no  mínimo,  três membros, na

hipótese  de  compras  de  valor  superior  a  R$  80.000,00,  conforme  o  art.  15,  §  8º,  da  Lei

8.666/1993)  para conferência,  qualitativa  e  quantitativa,  após  a  montagem  e  instalação  dos

mobiliários e caberá ao setor demandante solicitar ao representante da empresa vencedora que

substitua e remova às suas expensas, no todo ou em parte, os bens  que  se  verificarem  fora

das  especificações  exigidas recebimento  do  objeto contratual da seguinte forma: 

6.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega para efeito de posterior verificação da conformidade do

material com a especificação demandada e com a proposta apresentada, atestado por escrito. 

6.4.2  Definitivamente,   após  a   verificação  da  qualidade  e   quantidade  do  material   e

consequente aceitação, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, após a instalação no seu devido local,

mediante Termo de Recebimento Definitivo.

6.5 - Na hipótese de a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser procedida

dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o recebimento definitivo

no dia do esgotamento do prazo.

6.6 - Os mobiliários, material permanente, estarão sujeitos à aceitação da DPE/MA, o qual caberá

o direito de recusar, caso o (s) produto (s) e material  (ais) não esteja (am) de acordo com o

especificado.

6.7  -  No  caso  de  os  objetos  serem  entregues  em  desconformidade,  a  CONTRATADA será

notificada  da  recusa,  parcial  ou  total,  para  realizar  a  correção  de falhas ou a substituição por

outros, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento pela CONTRATADA de

ofício  solicitando  a  reparação  de  irregularidades  enviada  pela  CONTRATANTE,  ou  no  prazo

remanescente para  a  entrega fixado  em contrato,  se  for  superior  e ainda estiver  em curso,

renovando-se, a partir da nova entrega, o prazo para recebimento definitivo.

6.8 - Decorrido esse prazo e não havendo a devida reparação, serão aplicadas as penalidades

legais cabíveis.

6.9 - Se a CONTRATADA, eventualmente, já estiver em mora quando da entrega, o prazo de até

15 (quinze) dias acima citado será computado para fins de apuração de eventual aplicação de

multa moratória.

6.10  -  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1 -  Os produtos objeto deste Contrato terão garantia  de,  no mínimo, 60 (sessenta) meses,

contados a partir da data do recebimento definitivo.

7.2  -  No  decorrer  do  período  de  garantia,  eventuais  defeitos  nos  produtos  (equipamentos  e

materiais),  fornecidos   deverão   ser   prontamente   corrigidos   pela CONTRATADA. Nesses

casos, os produtos (materiais/equipamentos), 

7.3 - Componentes ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a

CONTRATANTE.

7.4-  No  decorrer  da  garantia,  será  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  o  custeio  com

transportes e guarda dos produtos, quando retirado para conserto em oficina especializada.

7.5 - A CONTRATADA deverá realizar assistência técnica gratuita nos materiais e equipamentos

até o final da garantia.

7.6 - O prazo de atendimento será de até 48 (Quarenta e oito) horas contados da abertura do

chamado via  telefone ou  e-mail  e  o  conserto  deverá  ser  efetuado  em  48 (quarenta  e  oito)

horas, salvo comprovação de  impossibilidade,  reconhecida  pela CONTRATANTE.

7.7- A  assistência  técnica  deverá  ocorrer  no  local  onde  estiverem  instalados  os materiais

desse CONTRATO. Caso não seja possível, a remoção do material se dará sem qualquer ônus

para a CONTRATANTE, mediante substituição do material por outro  equivalente  ou  de  melhor

qualidade  durante  o  período  de  conserto  do  material substituído.

7.8 - Apresentar certificado de garantia do fabricante de no mínimo 60 (sessenta) meses, a contar

da emissão do termo de recebimento definitivo pela DPE/MA, para todo o mobiliário.

7.9 - Prestar para a DPE/MA, assistência técnica e manutenções preventiva e corretiva de acordo

com recomendações do fabricante, a vigorar durante a garantia.

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1 - Compete à Contratada:

a) entregar os equipamentos de acordo com as condições e prazos propostos no local indicado

pela  DPE/MA,  conforme  consta  neste  contrato,  em  estrita  observância  das  especificações

técnicas  do  presente  na  Proposta,  acompanhado  da  respectiva  nota   fiscal   constando

detalhadamente as  indicações  de todos os materiais e mantê-los em pleno funcionamento dentro

do período da garantia;
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b)  providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  apontadas  pelo  setor  competente  do

Contratante;

c)  manter,  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas,  todas as   condições de habilitação e  qualificação exigidas  na licitação,  conforme

dispõe o inciso XIII do art. 55 da Lei  8.666/1993;

d) garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia. 

e) Observar vedação da subcontratação no todo ou em parte, do objeto contratado.

f)  Prestar  assistência  técnica  necessária,  em  todos  os  locais  onde  forma  instalados  os

equipamentos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, inclusive com substituição e reparo de

peças e componentes decorrentes de defeitos, enquanto vigorar o prazo de garantia.

g) Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens

entregues, assumindo a  responsabilidade por eventuais ações  e/ou reclamações, de  modo  a

assegurar  a  CONTRATANTE   a   plena   utilização   dos   bens  adquiridos  ou  a  respectiva

indenização;

h) Disponibilizar e fornecer sem ônus adicional para a CONTRATANTE durante todo o período da

garantia,  todas  as  peças  de  reposição,  novas  e  originais,  e  de  suporte técnicos necessários

aos equipamentos, não aceito itens usados ou recondicionados;

i) Os materiais a serem entregues, bem como os serviços a serem executados, devem obedecer

rigorosamente:

j) As normas e especificações contidas no presente contrato;

k) As prescrições e recomendações do fabricante.

l) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade ou dificuldade

que impossibilite a execução do objeto;

m)  Prestar  os  serviços  por  meio  de  técnicos  devidamente  treinados  e  qualificados,  sempre

apresentados oficialmente pela CONTRATADA;

n)  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as  obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

previstas neste contrato;

o) Responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do contrato;

Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA. 98 3231-

0958 / 3221-6110 – defensoria.ma.def.br

CNPJ Nº 00.820.295/0001-42 - São Luís – Maranhão
Assessoria Jurídica

0016.043.113/2023

  A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
 G

A
B

R
IE

L
 S

A
N

T
A

N
A

 F
U

R
T

A
D

O
 S

O
A

R
E

S
 E

M
 2

3/
03

/2
02

3 
16

:0
1:

16
  P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

R
 E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
C

E
S

S
E

: h
tt

p
s:

//d
ef

en
so

ri
a.

m
a.

d
ef

.b
r/

g
u

ar
a/

va
lid

ar
 C

Ó
D

IG
O

 D
E

 V
A

LI
D

A
Ç

Ã
O

: 2
4e

61
a7

b
-7

6d
e-

4b
76

-b
d

8a
-7

89
90

05
14

b
fd

 .

Este documento foi assinado digitalmente por Francisco Elenilton De Moura Mendes. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e utilize o código 82D4-498C-91A7-03B6.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ra
nc

is
co

 E
le

ni
lto

n 
D

e 
M

ou
ra

 M
en

de
s.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//i

zi
si

gn
.c

om
.b

r e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

2D
4-

49
8C

-9
1A

7-
03

B6
.

https://defensoria.ma.def.br/guara/validar?strvalidacao=24e61a7b-76de-4b76-bd8a-789900514bfd


8

p) A  CONTRATADA  deverá  manter  durante  todo  o  prazo  de  vigência  do  contrato,  as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.2 - Compete à Contratante:

a) efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;

b) definir o local para entrega dos equipamentos adquiridos;

c) designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do § 8º do art.  15

da  Lei   8.666/1993)  responsável   pelo  acompanhamento  e  fiscalização  da entrega dos

produtos adquiridos;

d) Fazer cumprir o disposto do presente contrato;

e) Realizar rigorosa conferência das características dos materiais entregues, somente atestando

os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens ou de

parte da entrega a que se referirem;

f) Receber provisoriamente os materiais disponibilizando local, data e hora; 

g) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes no contrato e na proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

h) Anotar em  registro  próprio  e  notificar  a  CONTRATADA  por  escrito,  a  ocorrência  de

eventuais imperfeições e falhas no decorrer da execução do contrato, fixando prazo para a sua

correção e solução;

i) Fornecer a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para a execução do contrato

e demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho do objeto contratado;

j) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor

especialmente designado;

k) Informar a CONTRATADA nome e telefone do gestor do Contrato e seu substituto, mantendo

tais dados atualizados.

CLÁUSULA NONA – DOS ADITAMENTOS

9.1  -  O  presente  contrato  poderá  ser  aditado,  estritamente,  nos  termos  previstos  na  Lei

8.666/1993, após manifestação formal da Assessoria Jurídica da DPE/MA.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de

multa de mora, nas seguintes condições:

10.1.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a  incidir

sobre  o  valor  total  reajustado  do  contrato,  ou  sobre  o  saldo  reajustado  não atendido, caso

o contrato encontre-se parcialmente executado;

10.1.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução

do contrato;

10.1.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei 8.666/1993.

10.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao

licitante contratado: 

a) advertência;

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10%  (dez por cento) sobre o

saldo contratual reajustado não executado pelo particular;

c)  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei

nº 8.666/93;

d) impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações

legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a

proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou

cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda  a

Federação,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da punição  ou  até que seja

promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.
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10.2.1 - As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,   “c”;   “d”  e  “e”  deste  item,  não  são

cumulativas  entre  si,  mas poderão ser  aplicadas juntamente  com a multa  compensatória  por

perdas e danos (alínea “b”).

10.2.2 - Quando  imposta  uma  das  sanções  previstas  nas  alíneas  “c”,  “d”  e  “e”,  a autoridade

competente  submeterá  sua  decisão  ao  Defensor Público Geral do Estado do Maranhão,  a  fim

de  que,  se  confirmada,  tenha  efeito  perante  a Administração Pública Estadual.

10.2.3 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Defensor

Público  Geral  do  Estado  do  Maranhão,  competirá  ao  fiscal  do  contrato  do   certame,   por

intermédio  de  sua  autoridade  competente,  decidir  sobre  a aplicação ou não das demais

modalidades sancionatórias.

10.3 -  As  sanções  administrativas  somente  serão  aplicadas  mediante  regular  processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá

notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com  aviso  de recebimento,

indicando, no mínimo:  a  conduta  do  licitante  contratado  reputada  como infratora, a motivação

para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das

razões de defesa;

c) prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação,

exceto  na  hipótese  de  declaração  de  inidoneidade,  em  que  o  prazo  será  de  10  (dez)  dias

consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei 8.666/1993;

d) licitante contratado comunicará  ao  órgão  promotor  do  certame  as  mudanças  de endereço

ocorridas  no   curso  do  processo   licitatório   e  da   vigência  do   contrato, considerando-se

eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão

promotor  do  certame  proferirá  decisão  fundamentada  e  adotará  as  medidas  legais  cabíveis,

resguardado o direito  de  recurso  do  licitante  que  deverá  ser  exercido  nos termos da Lei

8.666/1993;

f) recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise do Defensoria

Pública Geral do Estado do Maranhão.
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10.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração

poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado,

relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

10.5 - Nas  hipóteses  em  que  os  fatos  ensejadores  da  aplicação  das  multas acarretarem

também  a  rescisão  do  contrato, os  valores  referentes  às  penalidades poderão ainda ser

descontados da garantia prestada pela contratada;

10.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual

em  desfavor  do  licitante  contratado,  é  obrigatória  a  cobrança  judicial da diferença.

10.7 - Sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  acima  descritas,  a  prática  de quaisquer atos

lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos  termos  da  Lei

12.846/2013,  será  objeto  de  imediata  apuração  observando-se  o devido processo legal

estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção.

10.8 -  Qualquer    atraso    na    execução    das    obrigações    assumidas    deverá

obrigatoriamente,  constar  justificativa protocolada na  DPE/MA,  até o  2º  (segundo) dia útil

anterior à data prevista para a execução do serviço ou entrega de material.

10.9 - A CONTRATADA convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o  certame,  ensejar

o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido

de  licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e,  será

descredenciado   no   Sicaf,   ou   nos   sistemas   de cadastramento de fornecedores a que se

refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA SUPERVENIENTE  IRREGULARIDADE  FISCAL  OU

TRABALHISTA

11.1 - Constatado   que   o   CONTRATADO   não   se   encontra   em   situação   de regularidade

fiscal  ou  trabalhista,  o  mesmo  será  notificado  para  no  prazo  de  10  (dez) dias úteis

regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de

aplicação de sanções.

11.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja  aceita

a   defesa   apresentada,   o   pagamento   será   efetuado,  sem  prejuízo   da  tramitação  do

procedimento de aplicação de sanções.

Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA. 98 3231-

0958 / 3221-6110 – defensoria.ma.def.br

CNPJ Nº 00.820.295/0001-42 - São Luís – Maranhão
Assessoria Jurídica

0016.043.113/2023

  A
S

S
IN

A
D

O
 D

IG
IT

A
LM

E
N

T
E

 P
O

R
 G

A
B

R
IE

L
 S

A
N

T
A

N
A

 F
U

R
T

A
D

O
 S

O
A

R
E

S
 E

M
 2

3/
03

/2
02

3 
16

:0
1:

16
  P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

R
 E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 A
C

E
S

S
E

: h
tt

p
s:

//d
ef

en
so

ri
a.

m
a.

d
ef

.b
r/

g
u

ar
a/

va
lid

ar
 C

Ó
D

IG
O

 D
E

 V
A

LI
D

A
Ç

Ã
O

: 2
4e

61
a7

b
-7

6d
e-

4b
76

-b
d

8a
-7

89
90

05
14

b
fd

 .

Este documento foi assinado digitalmente por Francisco Elenilton De Moura Mendes. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br e utilize o código 82D4-498C-91A7-03B6.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ra
nc

is
co

 E
le

ni
lto

n 
D

e 
M

ou
ra

 M
en

de
s.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//i

zi
si

gn
.c

om
.b

r e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

2D
4-

49
8C

-9
1A

7-
03

B6
.

https://defensoria.ma.def.br/guara/validar?strvalidacao=24e61a7b-76de-4b76-bd8a-789900514bfd


12

11.3 - Em  não  sendo  aceitas  as  justificativas  apresentadas  pelo  CONTRATADO, será

imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.

11.4 - Depois  de  transcorridos  30  (trinta)  dias  úteis  da  notificação  da  multa,  se  a empresa

não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou

não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar  que  a  extinção

antecipada do  contrato  ocasionará  expressivos  prejuízos  ao interesse público.

11.5  - Em   se   tratando   de   irregularidade   fiscal   decorrente   de   crédito   estadual,   o

CONTRATANTE  informará  à  Procuradoria  Fiscal  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  sobre  os

créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e

79 da Lei 8.666/1993, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS 

13.1 - Os recursos, representação  e  pedido  de  reconsideração,  somente  serão acolhidos nos

termos do art. 109 da Lei 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo(a) (UNIDADE DO ÓRGÃO), designado

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei 8.666/1993, que deverá  atestar  a

execução  do  objeto  contratado,  observadas  as  disposições  deste Contrato, sem o que não

será permitido qualquer pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

15.1- Representará   a   Contratada   na   execução   do   ajuste,   como   preposto, Francisco

Elenilton de Moura Mendes, brasileiro,  empresário e casado.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

16.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 –

LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica esta-

belecido que: 

16.2. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção

de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

(LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob

pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

16.3. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DO MARANHÃO, de seus colaboradores e assistidos para a Contratada. 

16.4. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas

para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado. 

16.5. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO não autoriza a Contratada a

usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou

sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato. 

16.6. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da DEFENSORIA PÚ-

BLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou

garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros. 

16.7. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que re-

alizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessá-

rias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comu-

nicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico)

utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos re-

quisitos de segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na

legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis. 

16.8. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se

estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o aces-

so aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as ativida-

des descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos da-

dos pessoais tratados. 
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16.9. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes

do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela DEFENSORIA PÚBLI-

CA DO ESTADO DO MARANHÃO; conforme a política de privacidade e proteção de dados pes-

soais da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO; bem como da legislação perti-

nente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmen-

te causar à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO e a terceiros, sem prejuízo

das demais sanções aplicáveis. 

16.10. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a

dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de

atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de

proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO

MARANHÃO, bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44

da LGPD. 

16.11. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas

normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais,

mesmo após o seu término. 

16.12. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO,

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade

com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados

Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que ve-

nha a receber em razão do contrato. 

16.13. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à DEFENSORIA PÚBLICA DO ES-

TADO DO MARANHÃO, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento

de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias

para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais. 

16.14. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO,

por escrito e imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segu-

rança envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter,

no mínimo:

a) data e hora provável do incidente; 

b) data e hora da ciência pela contratada; 

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 
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e)  indicação  de  medidas  que  estiverem sendo  tomadas  para  reparar  o  dano  e  evitar  novos

incidentes; 

f) os riscos relacionados ao incidente; 

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja

possível obter mais informações sobre o ocorrido;

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

16.15. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO terá o direito de acompanhar,

monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de

Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Con-

tratada possui perante a LGPD e o Contrato. 

16.16. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas

à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO por eventuais danos que esta venha a

sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que

ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das

regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das orientações do DEFENSORIA

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato.

16.17. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados for-

necidos pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução dos servi-

ços: 

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a

detecção  de  intrusão  e  a  prevenção  de  vazamento  de  informações  e  dados  recebidos  da

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução do objeto do Contrato; 

b)  realizará  testes  e  varreduras  para  detecção  de  vulnerabilidade,  mantendo  seus  sistemas

eletrônicos livres de programas maliciosos; 

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma

efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora; 

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; 

e)  seguirá os padrões de segurança técnica  e procedimentos de segurança das informações

testadas e validadas e referendados pelo DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO

por meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de

Privacidade.

Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São Luís/MA. 98 3231-
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão,

com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

17.2. E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor

e  data,  sem rasuras,  perante  02 (duas)  testemunhas que também o subscrevem para  maior

validade jurídica.

São Luís (MA),     de março de 2023.

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO

CONTRATANTE

FRANCISCO ELENILTON DE MOURA MENDES
MAX MÓVEIS COMERCIO DE MÓVEIS E TRANSPORTE EIRELI

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1____________________________________________ CPF:__________________

2____________________________________________ CPF:__________________
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